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			 Não vou sair do campo / Pra poder ir pra escola / Educação do Campo / É direito e não esmola


			(SANTOS, Gilvan. Não vou sair do campo)


			





PREFÁCIO 


			Por uma Geografia escolar dos camponeses...


			Considero esta a falha mais grave de nossa Geografia/nosso ensino: desprezar o ser histórico da Geografia e, consequentemente, o ser histórico do aluno. Acolhê-los seria, de certa forma, redefinir a relação mesma de ensino-aprendizagem, construir o caminho do conhecimento, da descoberta, a partir da realidade vivenciada pelo aluno. Aí estariam, professor e aluno, descobrindo e recriando a ciência geográfica. 


			(RESENDE, 1989, p. 20)


			A pesquisa que dá origem a este livro é resultado da dissertação de mestrado em Geografia, intitulada “O Ensino da Geografia e a Questão Agrária nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental”, de Rodrigo Simão Camacho, defendida em 2008, junto ao Programa de Mestrado em Geografia da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, campus de Aquidauana. Como orientadora desse trabalho, inevitável não indagar acerca do significado de publicar em formato de livro a pesquisa, 12 anos após sua realização. E encontro resposta na própria tarefa de escrever este prefácio, uma vez que é no interior desta pesquisa que estão os elementos da sua imprescritibilidade e, portanto, atualidade. 


			O nexo explicativo desse entendimento tem relação direta com a problemática de estudo perseguida pelo autor à época – vejamos em suas palavras: 


			[...] repensar a prática educativa e o ensino da Geografia hoje, a fim de construirmos uma educação que ofereça a oportunidade de o educando ter a sua realidade inserida em sala de aula e que sua vivência participe do processo educativo. É por isso que está sendo construída a Educação do Campo, uma educação revolucionária, que tem a finalidade de reterritorializar o conhecimento, trazendo a cidadania aos habitantes da área rural. 


			Por alinhavar num mesmo plano epistemológico o Ensino de Geografia, a Questão Agrária, a Educação do Campo e a Transformação Social, esta pesquisa é marco da Geografia dos camponeses em Mato Grosso do Sul.


			Para entender o alcance dessa afirmação, importante historicizar esse momento desde 1998 no tocante ao debate a respeito da Educação do Campo, particularmente em Mato Grosso do Sul.


			O Movimento da Educação do Campo é fruto de um contexto mais amplo com a realização, em 1998, da “I Conferência Nacional Por Uma Educação Básica do Campo”, em Luziânia-GO – ponto de referência da luta dos movimentos sociais por uma Educação do Campo. 


			A mobilização dos Movimentos Sociais e Universidades consolida o projeto de que os povos do campo têm o direito de serem educados no lugar onde vivem; uma educação que seja construída por e com eles; pensada desde seu lugar de origem e vinculada a seus valores, saberes, culturas. Uma educação que valorize, respeite e reforce a relação com a terra, o modo de vida e a identidade desses homens e mulheres, jovens e velhos, adolescentes e crianças (CALDART, 2002). Culminando na aprovação, em 2002, das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo.


			No cenário regional, a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) e Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS) iniciam o processo de aproximação com a Reforma Agrária por meio da aprovação, em 1999, do projeto “Universidade Cidadã: uma parceria na educação de jovens e adultos em assentamentos de Mato Grosso do Sul”. O referido projeto objetivava promover a alfabetização e acelerar a escolarização nas áreas de Reforma Agrária.


			O início da década de 1990 é marcado pela expansão no número de assentamentos em Mato Grosso do Sul num contexto nacional de luta do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) pela Educação do Campo na área das Políticas Públicas – Direito dos Povos do Campo, Dever do Estado. Essa crescente pressão dos movimentos sociais de luta pela terra, pela desapropriação dos latifúndios, e formação dos assentamentos rurais, permite uma conjuntura de conquistas para a Educação do Campo no MS: em 2001, é criado o Comitê da Educação Básica do Campo no MS; em 2003, conquista-se a Deliberação n.º 7111 do Conselho Estadual de Educação/MS, que dispõe sobre o funcionamento da educação básica nas Escolas do Campo (PEREIRA; ALMEIDA, 2008).


			Nesse sentido, destaque para a realização, na UFMS, do primeiro curso de especialização em Educação do Campo (2009-2011) na modalidade a distância – reofertado em 2012-2014 e 2014-2016. Nessa última oferta, com inclusão da região do Bolsão, com abertura de dois polos de ensino (Três Lagoas e Paranaíba). 


			Em 2008, na recém-criada Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), essa modalidade de atendimento à população do campo, em especial dos assentamentos rurais, é conquistada com a implantação do curso de graduação Licenciatura em Ciências Sociais, fomentado pelo Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), em parceria com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra/MS) e os movimentos sociais de Mato Grosso do Sul. O segundo e terceiro cursos na UFGD, nessa perspectiva de contribuir com a formação continuada no campo, foram no formato de especialização, a saber: “ProJovem Saberes da Terra” – que objetivou a formação de professores de Educação de Jovens e Adultos (EJA), e “Estudos de Gênero e Interculturalidade”, que iniciou em outubro de 2011 e terminou no segundo semestre de 2013. 


			A pesquisa de Rodrigo Simão Camacho se insere nesse estradar de construção da Educação do Campo no MS, possuindo estreita sintonia com o enfrentamento dos desafios e perspectivas da Pedagogia do Movimento.


			Em 2013, coroando essa trajetória regional, a UFMS e UFGD implantam o curso de licenciatura em Educação do Campo. E a coerência metodológica de Rodrigo Simão Camacho lhe permitiu um lugar nessa história: a aprovação, em concurso público, para a vaga de professor efetivo na Faculdade Intercultural Indígena/FAIND-UFGD para atuar na Educação do Campo.


			Essa trajetória de Rodrigo Simão Camacho merece ser destacada. Na epígrafe deste prefácio citei um trecho do livro de Márcia Spyer Resende, A Geografia do Aluno Trabalhador, não por acaso. Embora Rodrigo Simão Camacho não tenha utilizado esse referencial na construção de sua pesquisa, tem com esses escritos profunda ligação. Tanto pela proposta de ensino de Geografia, a partir da geograficidade dos alunos, como pela sua própria história, uma vez que foi na condição de estudante trabalhador, oriundo das camadas populares, que realizou seus estudos no curso de licenciatura em Geografia e no mestrado em Geografia, ambos na UFMS.


			Na trajetória de orientadora, tive muitas satisfações e sou grata a todos que concluíram seus estudos sob minha orientação. O autor deste livro é um desses contentamentos e, talvez, o mais emblemático considerando o impacto social da sua formação. Nesse sentido, destaco que tive a oportunidade de participar de toda sua formação acadêmica (da graduação ao pós-doutoramento). Na graduação em Geografia na UFMS, campus de Três Lagoas, desenvolveu, como voluntário, sua primeira pesquisa sob minha orientação. No período de 2006-2008, orientei sua dissertação de mestrado. Fui sua coorientadora no doutorado em Geografia, período 2010-2014, junto à Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, Unesp-FCT, onde defendeu a tese intitulada “Paradigmas em Disputa na Educação do Campo”. No período 2014-2015, supervisionei seu estágio de pós-doutorado junto ao PPGGeo UFMS/campus de Três Lagoas. 


			Atualmente, tenho a grata satisfação de dividir com ele o espaço profissional junto a dois programas de pós-graduação, a saber: Programa de Mestrado e Doutorado em Geografia da UFMS/campus de Três Lagoas e Programa de Mestrado em Educação e Territorialidade (PPGET), da Faculdade Intercultural Indígena, da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). 


			Acredito que esse estradar acadêmico de Rodrigo Simão Camacho, e de muitos outros orientandos, é indicativo do poder formativo da Universidade e do sentido afetivo da nossa profissão, como lembra Rubem Alves em A Alegria de Ensinar:


			Ensinar
é um exercício
de imortalidade.
De alguma forma
continuamos a viver
naqueles cujos olhos
aprenderam a ver o mundo
pela magia da nossa palavra.
O professor, assim, não morre
jamais…


			Reitero que o resgate da trajetória acadêmica do autor faz sentido pela intrínseca relação com sua inquietude investigativa e desejo de intervenção na realidade. Esse fluxo entre autor e obra é resultado das escolhas de pesquisa, uma vez que a busca de entender como viviam os estudantes-camponeses de 1.ª a 4.ª série, da Escola Municipal de Ensino Fundamental Raquiel Jane Miranda, em Paulicéia/SP, e o significado dessas relações socioespaciais para o ensino de Geografia se fez a partir do chão da sala de aula – em que atuava como professor do ensino fundamental. 


			Soma-se a esses elementos explicativos o contexto em que vivemos de crises do capital, ataques à democracia e pandemia da Covid-19. Nesse cenário, o flagelo da pobreza alimentar é horizonte triste da classe trabalhadora, o que dá relevo decisivo ao debate da alimentação como “setor essencial”. Porém, vivemos uma disputa em relação a essa “essencialidade”. De um lado, a comida como negócio, de outro, o direito à alimentação saudável e produção sustentável, defendida pelo MST, por exemplo. 


			Logo, entendermos a importância da Reforma Agrária, da Educação do Campo e da Agricultura Camponesa parece ser central para a construção de alternativas, inclusive para o ensino de Geografia. Nessa direção, a contribuição deste livro se faz fundamental.


			Três Lagoas, outono de 2020.


			Dia em que o país registra a triste marca de 29 mil mortos por Covid-19 e o governo eleito participa de atos contra a democracia.


			Prof.ª Dr.ª Rosemeire Aparecida de Almeida


			Departamento de Geografia da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul campus de Três Lagoas


			





APRESENTAÇÃO


			Construímos neste livro uma reflexão acerca da possibilidade de a Educação, principalmente da Educação do Campo, e do Ensino da Geografia, serem pensados enquanto instrumentos da práxis de transformação social, tendo em vista a emancipação das classes subalternas e a superação da sociedade capitalista. Buscamos, portanto, romper com a educação reprodutora/domesticadora/neoliberal e estabelecer como proposição a construção de uma Educação Libertadora/Emancipatória a partir da realidade dos educandos-camponeses da escola pública.


			Fizemos, também, uma reflexão acerca da questão agrária no Brasil, tendo em vista que a concentração fundiária é um problema que se iniciou no período colonial e, atualmente, está relacionada com a internacionalização da economia brasileira. Situação que envolve o agronegócio-latifundiário de um lado e o campesinato de outro, despertando diferentes interpretações teóricas acerca dessa problemática, tanto por parte dos intelectuais quanto da mídia. 


			Neste debate, torna-se indispensável a discussão da luta da classe camponesa pela/na terra na sociedade capitalista em busca de seu processo de recriação e resistência à territorialização do capital no campo e à sujeição de sua renda ao capital. Processos que têm sua gênese a partir do movimento de reprodução desigual e contraditório do capital no campo.


			Defendemos a necessidade de construção de uma Educação do Campo para trabalhar pedagogicamente com as especificidades das populações do campo1, respeitando seus saberes-fazeres populares/sociais2 e auxiliando na luta contra a territorialização do capital no campo e a sujeição da renda camponesa ao capital. Essa necessidade ocorre na medida em que os povos do campo sempre foram subalternizados devido à existência de um modelo de desenvolvimento socioeconômico que valoriza o agronegócio-latifundiário e o espaço urbano como símbolos da modernidade/avanço/progresso. 


			Historicamente, no processo de construção do sistema de educação formal no Brasil, sempre tivemos uma educação rural reprodutora/domesticadora que objetivou formar para a submissão, preparando mão de obra barata para o capital urbano e para o agronegócio-latifundiário, reproduzindo as relações sociais vigentes que são, por sua vez, opressoras, exploradoras e excludentes. Logo, há necessidade de construção de uma Educação Emancipatória das populações do campo.


			Num mundo capitalista globalizado se faz necessário entendermos a produção do conhecimento científico geográfico, bem como a produção do espaço geográfico dentro dessa lógica. Nesse sentido, é imprescindível pensarmos em uma Geografia e um ensino de Geografia que possibilitem a leitura da realidade de maneira crítica e transformadora, que permitam romper com a ideologia neoliberal e o processo “globalitário” (globalização capitalista, verticalmente, imposta de maneira totalitária) capitalista excludente. Por tanto, defendemos a necessidade de se construir uma Geografia escolar fundamentada nos pressupostos teórico-metodológicos do materialismo histórico e dialético.


			Para atingir nossos objetivos de auxiliar no processo de construção de uma educação condizente com a realidade do campo, precisamos entender quem são esses sujeitos do campo que estudam no ensino fundamental (anos iniciais), ou seja, precisamos compreender a realidade desses estudantes-camponeses3 (infância camponesa). Dessa maneira, vamos conhecer como são as relações socioespaciais desses sujeitos-estudantes por meio de fontes orais e escritas, pensando no tripé trabalho, lazer e escola que constitui a multidimensionalidade de sua realidade socioterritorial vivida, para que, assim, possamos construir uma educação que entenda os sujeitos do campo e suas especificidades. 


			Vamos conhecer, também, alguns trabalhos produzidos por eles em sala de aula que expressam suas visões de mundo e o seu modo de vida. A partir destes, podemos pensar em metodologias de ensino-aprendizagem que possam, a partir da realidade local concreta desses sujeitos sociais, constituir reflexões em outras escalas, problematizando e estabelecendo as seguintes relações dialéticas entre: saberes-fazeres populares/sociais e técnico-científicos; saberes locais e saberes universalizados; campo e cidade; classes e frações de classes sociais/territoriais; espaço local e espaço global; tempo e espaço; diferentes escalas de espaço (multi-escalaridade) e de poder (multiterritorialidade); diferentes modos de vida e territorialidades; relações de trabalho capitalistas e não capitalistas; modelos de desenvolvimento capitalistas e não capitalistas. 


			Refletimos, também, a partir da opinião dos/das professores(as)4 dos anos iniciais do ensino fundamental a respeito da questão agrária, da Educação do Campo e do Ensino de Geografia, tendo em vista que os/as educadores (as)5 são peças fundamentais para a construção de um processo educativo transformador. Por isso, necessitam de uma formação que permita ler a realidade para além do discurso neoliberal, compreendendo o espaço social dos seus educandos e possibilitando que estes possam adquirir uma consciência crítica que lhes dê autonomia intelectual de observar, analisar, questionar, propor e transformar a realidade. 


			A primeira característica marcante desta pesquisa é o fato de que colocamos em movimento a pedagogia da práxis em que há uma relação dialética entre teoria e prática. Esse fato só foi possível porque pesquisador e professor eram os mesmos sujeitos, permitindo a ação-reflexão-ação “no chão” da sala de aula, ao mesmo tempo que a pesquisa-ação6 era realizada. A formação do pesquisador no magistério com habilitação para os anos iniciais do ensino fundamental e a graduação em Geografia permitiram um diálogo profícuo e pouco exercitado do Ensino de Geografia nos anos iniciais no ensino fundamental, tendo em vista que os professores de Geografia não atuam nesse nível da educação básica. A Geografia nesse nível escolar permite atuar de maneira interdisciplinar formando para a compreensão dos aspectos naturais e sociais do espaço, que é um dos seus objetivos. 


			A segunda característica marcante é a realização prática da proposição dialética freiriana de elaborar um conhecimento que seja, concomitantemente, de “denúncia” e “anúncio”. Isso quer dizer que buscamos fazer a reflexão crítica e compreender os limites concretos que apresenta uma escola da cidade que trabalha com sujeitos sociais camponeses, todavia tivemos uma postura propositiva ao apresentar procedimentos metodológicos que possibilitem pensar em práticas pedagógicas que se aproximem dos objetivos formativos da Educação do Campo. 


			Dessa forma, produzimos uma pesquisa que procurou ser, ao mesmo tempo, teórica e prática (práxis). Buscamos pensar os problemas e, na prática, propor soluções. Assim como nos ensina Paulo Freire (1981), trabalhamos na perspectiva de, em nossa prática, como docente/pesquisador, contribuirmos por meio da “denúncia”, expondo os nexos causais dos fenômenos investigados, mas também, propiciando o “anúncio”, ou seja, a proposição de soluções coletivas envolvendo a práxis de todos os sujeitos inseridos no processo. 


			Fomos, concomitantemente, sujeito/objeto desta pesquisa e, aproveitando a condição privilegiada de ser professor e pesquisador, testamos o limite como possibilidade. Fizemos da sala de aula nosso lugar de trabalho e de esperançar, a oficina onde ensaiamos aquilo que pensamos fora dela. 


			O resultado está nesta longa e interminável escrita, que não poderia ser diferente, pois juntar teoria e prática não permite reducionismo. Se fomos prolixos, perdão aos leitores. Foi a ânsia de mostrar os problemas, o abismo, e não terminar nele, ser capaz de voltar e buscar o caminho. 
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1


			INTRODUÇÃO


			O século XXI é marcado por muitas mudanças, a principal delas é a consolidação do processo de globalização que atinge o ser humano, inclusive em suas subjetividades. O processo de globalização atual é marcado pelo lucro e acúmulo de capital, visto que a globalização, por meio da evolução da técnica, da ciência e da informação, veio dar as condições necessárias para a difusão do capital em escala global. Fazendo com que este período histórico seja o ápice da internacionalização do capital. Esse processo produz um período histórico diferente de tudo que a humanidade já vivenciou, pois, pela primeira vez, temos relações socioeconômicas unificadas mundialmente (SANTOS, 2001). 


			Entretanto, acreditamos que, ao contrário do que prega a ideologia7 neoliberal, esse processo não é irreversível, pois é possível transformar a globalização atual em um sistema não mais centrado no capital, mas no ser humano. Pois, o discurso ideológico da globalização procura disfarçar que ela vem avigorando a riqueza de uns poucos e aumentando a pobreza e a miséria de milhões (FREIRE, 1999). Construir uma outra globalização significa, portanto, uma ruptura com o modelo neoliberal de globalização atual, centralizado na maximização dos lucros e exploração do ser humano pelo capital.


			Daí a importância de rompermos com a ideologia fatalista neoliberal que quer nos impor a existência de uma realidade imutável, desconsiderando a possibilidade e a necessidade da transformação social. Tentando impedir que os sujeitos sejam produtores/construtores/transformadores da realidade. Negando, assim, a dialética da realidade, ou seja, o processo totalizante, dinâmico, desigual e contraditório de construção/reconstrução da realidade em diferentes tempos e espaços. 


			A ideologia dominante, que é fatalista e neoliberal (FREIRE, 1999), tem o objetivo de tornar opaca os fatos para que não consigamos entender a essência da realidade, tentando naturalizar a desigualdade como se fosse produto de uma entidade metafísica, escondendo o caráter excludente/classista/contraditório das relações socioespaciais organizadas e condicionadas pelo modo de produção capitalista. Essa obstacularização para o entendimento da realidade causada pela ideologia dominante, cumpre a função de manter as estruturas sociais vigentes via procedimentos jurídicos, políticos, religiosos, educacionais etc. 


			Por isso, sempre tivemos no Brasil uma educação funcionando como aparelho ideológico do capitalismo, inculcando valores cujo objetivo é reproduzir essa ideologia fatalista/neoliberal para assim contribuir na manutenção do status quo dos detentores do poder. A educação ideologicamente produzida no modo de produção capitalista se transforma em mais uma arma que auxilia no processo de dominação e domesticação da elite com relação aos oprimidos, assegurando a reprodução de nossa sociedade estratificada/classista. Mantendo a classe subalterna obediente e submissa para vender a sua mão de obra ao capital e, assim, possibilitando que a burguesia continue acumulando capital e se reproduzindo enquanto classe dominante.


			Considerando que parte do processo de conscientização ou não do sujeito ocorre na escola, à educação e ao ensino da Geografia cabe a tarefa fundamental de auxiliar nesse processo. Tendo em vista que a educação e a ciência não são neutras, nossa posição é de produzir uma ciência e uma educação que seja voltada para a transformação social, auxiliando os oprimidos em sua luta pela emancipação. Por isso, há necessidade de participarmos do processo de superação da consciência ingênua e formação de uma consciência crítica, de que nos fala Paulo Freire (1983), que permita ao indivíduo ler a realidade em sua essência para além do discurso ideológico neoliberal/fatalista dominante. 


			Para isso, então, se faz necessário romper com a ideologia neoliberal, e fazer da práxis educativa, não mais uma prática reprodutivista e domesticadora atrelada ao poder dominante, mas uma ação/reflexão revolucionária/humanizadora/libertadora/emancipatória/contra-hegemônica. Transformando-o não mais em um sistema de produção/reprodução de mão de obra para o capital, mas, que permita a reflexão crítica sobre a realidade de maneira em que o indivíduo possa atuar como um ser ativo, criando/recriando-a.


			Ao longo do texto faremos uma apresentação da nossa proposta de construção de uma educação emancipatória/libertadora com as classes subalternizadas do campo. Dentre as possibilidades, discutiremos, especificamente, a Educação do Campo, seus limites/avanços/desafios de efetivação prática na educação básica, tendo em vista a superação das condições de subalternidade das populações/trabalhadores do campo. 


			Nessa direção, nossa pesquisa está relacionada com a reflexão acerca da intencionalidade da práxis educativa, tendo em vista que a educação, como qualquer outra prática social, não é neutra. O ser humano como ser sociopolítico produz ações com o objetivo de romper ou de reforçar o modelo socioeconômico vigente. Daí a necessidade de assumirmos uma postura contra a sociedade desigual que está em vigência e auxiliar no processo de ruptura do modo de produção capitalista. 


			Portanto, há necessidade de refletirmos a respeito das consequências negativas existentes nas relações entre sociedade e natureza que estão subordinadas ao modo de produção capitalista. Esse modo de produção possui como essência a exploração do trabalho e da terra para a produção/reprodução/acúmulo/centralização do capital. Suas consequências podem ser visualizadas no êxodo rural, desterritorialização das populações do campo, segregação socioespacial, miserabilidade, fome, violência, desemprego, destruição ambiental, discriminação de minorias, perseguição aos militantes de movimentos sociais etc. 


			A única alternativa viável é a superação das estruturas de alienação/dominação/opressão/exploração. Entendemos que a educação é um dos instrumentos capazes de auxiliar no processo de ruptura com a ordem vigente e de construção, por meio de seus sujeitos, de outro modelo socioeconômico, que tenha como princípio fundamental o ser humano, e não o mercado. Superando os mecanismos de alienação/exploração/coisificação/opressão do ser humano inerente ao modo de produção capitalista.


			Por conseguinte, sem defendermos nenhum idealismo ingênuo e simplista da educação como “única forma para a salvação da humanidade”, ou como “o motor principal da transformação social”, concordamos com Paulo Freire de que a educação deve ser um dos instrumentos (não o único ou principal) de libertação/humanização, auxiliando em uma mudança social. 


			Sendo assim, essa transformação poderá vir pela emancipação das camadas subalternas, em um processo de conscientização que ultrapassa os muros da escola. Portanto, estamos baseados na interpretação de que os sujeitos é que são agentes construtores da realidade e que essa realidade é parte de um movimento dialético, produzido historicamente a partir das possibilidades e necessidades concretas, e a educação se encontra inserida juntamente com as outras dimensões que compõem a totalidade social em movimento.


			Buscamos, nesse sentido, repensar a práxis educativa e o ensino da Geografia hoje, a fim de construirmos uma educação que ofereça a oportunidade de o educando ter a sua realidade territorial inserida na escola e que sua vivência, seus saberes-fazeres, participe do processo educativo. A educação é uma dimensão inerente ao ser humano, que ultrapassa os muros da escola, por isso a realidade do aluno (a)8, que é mais ampla do que os saberes escolares, deve estar presente em sala de aula. 


			Há necessidade de se reterritorializar os saberes-fazeres do campo. Produzir a práxis pedagógica numa perspectiva condizente com a realidade territorial camponesa, ou seja, a partir da “lógica territorial da classe camponesa”, para que eles se entendam como os sujeitos da produção de seu território e, logo, de sua própria educação. Possibilitando aos sujeitos do campo geografar/territorializar e temporalizar/historicizar as relações socioespaciais, uma vez que estes se tornam agentes ativos e conscientes do processo de construção de sua realidade.


			É por isso que está sendo construída coletivamente a Educação do Campo, uma educação revolucionária, que tem a finalidade de reterritorializar o conhecimento, trazendo a cidadania às populações do campo. A educação no campo nunca foi construída de maneira dialógica com os sujeitos. Por isso, a perspectiva dialogal, crítica e critizadora (FREIRE, 1983) da educação freiriana é um pressuposto da Educação do Campo. O anti-diálogo educacional e a posição domesticadora da Educação Rural, levou ao alto número de analfabetos no campo, pois nunca houve realmente uma política pública construída de forma dialógica e crítica para atender as necessidades educacionais das suas populações. A ideologia dominante cristalizou a posição de que para os habitantes do campo “qualquer coisa estava de bom tamanho”. 


			A elite, detentora do poder, principalmente no campo, sempre impôs, desde a colonização do Brasil, o discurso ideológico de que aprender a ler e a escrever para os camponeses seria inútil e desnecessário. Dessa forma, pensar, ler, escrever e refletir seria somente necessário aos habitantes do espaço urbano. Reforçando uma premissa inerente ao modo de produção capitalista que é a separação entre trabalho manual e trabalho intelectual. Dessa maneira, essa elite dominante sempre quis nos fazer pensar que o camponês não precisa de escola, que para “mexer” com a terra não precisa saber ler e escrever, e nem pensar e refletir.


			Desde a colonização do Brasil tivemos uma educação domesticadora pensada pelas elites, cujo único interesse é de continuar se perpetuando no poder e, assim, reproduzindo a desigualdade social. As formas reprodutoras de educação fizeram com que historicamente se produzisse uma educação voltada para preparar pessoas úteis ao modelo de produção industrial urbano, ou seja, mão de obra barata na cidade. Nessa concepção, uma educação dos camponeses não tem utilidade para o sistema capitalista. 


			A educação rural sempre apresentou a cidade e o agronegócio-latifundiário9 como sinônimos de desenvolvimento/modernidade, construído pelos “vencedores”, e a agricultura camponesa como arcaica, inútil e em vias de extinção. Essa posição naturalizou o êxodo rural e perpetuou a lógica de que ou os moradores do campo vão para cidade estudar ou, então, estudam no campo para ir morar na cidade. 


			Na contra-hegemonia, a Educação do Campo é construída junto com seus sujeitos e a partir de suas necessidades. Produzindo-se, assim, um conhecimento dialogicamente com “os de baixo”, numa concepção de libertação e resistência. Tentando superar as condições precárias educacionais, nas quais se encontram as populações do campo, na atualidade. Buscando romper com a domesticação e a submissão presentes na educação rural. 


			Por isso, a Educação do Campo tem origem nos problemas concretos enfrentados pelos camponeses e, consequentemente, na busca de soluções por parte dos movimentos socioterritoriais10 (FERNANDES, 2000, 2005) do campo, impedindo que o capitalismo destrua/desterritorialize o campesinato ou mantenha-os à margem da sociedade, precarizados e subalternizados. Possuímos uma realidade de exclusão social e educacional das populações do campo, em que a prioridade dada ao agronegócio-latifundiário tem levado ao aumento da sua pobreza e subalternidade ao capital. Diante dessa situação, a Educação do Campo busca a negação dessa lógica destrutiva, auxiliando seus sujeitos no processo de luta contra a territorialização do capital no campo e contra a sujeição da renda camponesa ao capital, que lhes impõe a miserabilidade. 


			Sendo assim, a Educação do Campo forma um conjunto de procedimentos socioeducativos que objetivam a resistência territorial, política e cultural camponesa frente às tentativas de sua destruição por parte do capital, principalmente na forma do agronegócio-latifundiário. Por isso, cumpre seu objetivo de formação educacional em conjunto com os movimentos socioterritoriais. Daí sua concepção revolucionária, pois a construção de uma Educação Emancipatória não pode ser construída isoladamente.


			Tem como uma de suas metas formar trabalhadores do campo comprometidos com as causas coletivas de nossa sociedade, que possam ser intelectuais orgânicos, militantes dos movimentos sociais. Desenvolvendo um processo de luta contra o capital, principalmente na forma do agronegócio-latifundiário, que expropria os camponeses e todos os povos do campo ou os mantém sob a subordinação de sua renda.


			Como a marginalização das populações do campo está intrinsecamente relacionada com a questão agrária no Brasil, necessário se faz ao se refletir acerca da Educação do Campo entender como se dão as relações capitalistas no campo brasileiro e como essas relações foram produzidas historicamente. Bem como refletir o modo como se deu a concentração fundiária existente atualmente no Brasil. 


			Possuímos uma concentração fundiária que tem origem no Brasil colonial, primeiramente com as sesmarias e depois com lei de terras de 1850, que concentrou a terra na mão de poucos e negou o acesso da população oprimida à terra. Esse quadro determinou que tivéssemos na atualidade a segunda maior concentração fundiária do mundo. 


			O resultado do fato de termos “poucos com muita terra e muitos com pouca terra” (OLIVEIRA, 2003), ou até mesmo muitos sem nenhum pedaço de terra, produz uma sociedade com permanentes conflitos, seja no campo ou na cidade. Pois a concentração fundiária gera êxodo rural, que, por sua vez, causa o desemprego, subemprego, segregação socioespacial, favelização, violência, criminalidade etc.


			Nessa concentração fundiária é que se instala o agronegócio-latifundiário no Brasil, ou seja, foi a forma encontrada pelo capitalismo para se desenvolver no campo sem precisar fazer a reforma agrária. Pois atualmente os grandes proprietários de terra são os capitalistas, os mesmos que detêm o capital financeiro, industrial e comercial, por isso são capitalistas proprietários de terra. 


			Para entendermos as transformações atuais no campo nacional, temos que relacioná-las a um contexto de internacionalização da economia do Brasil num mundo capitalista globalizado. Isso quer dizer que atualmente os grandes grupos econômicos nacionais e, sobretudo, internacionais comandam a exploração de nossos recursos naturais visando à exportação. Ou seja, produzimos para as nações desenvolvidas consumirem, principalmente no setor de grãos e, crescentemente, no setor agroenergético. 


			Essa relação entre monocultura e latifúndio tem formado uma combinação impactante socioambientalmente. Tendo como principais culturas a cana, a soja e o eucalipto. Os agroecossistemas simplificados do agronegócio-latifundiário requerem a utilização cada vez maior de agroquímicos, além das sementes transgeneticamente modificadas, para combater pragas e garantir a produtividade, ocasionando grandes impactos à nossa sociobiodiversidade. 


			Destacamos a produção de impactos socioambientais e destruição da sociobiodiversidade por parte do agronegócio-latifundiário, porque além da destruição ambiental, interrompe o processo humano de produção da cultura popular, pois des(re)territorializa os sujeitos produtores dessa cultura no campo. Onde se territorializou são os locais que não existe a produção da cultura popular que a agricultura camponesa propicia, como as festas juninas que comemoram tradicionalmente as colheitas. O agronegócio-latifundiário não produz cultura, somente capital, por isso que não existem festas populares onde o capital se territorializou (GONÇALVES, 2004). Logo, é predador da sociobiodiversidade.


			Estamos no início de uma nova fase do agronegócio-latifundiário no Brasil, a dos agrocombustíveis. Devido à mudança da matriz energética mundial, com a queda crescente do uso do petróleo, os agrocombustíveis têm sido a matéria-prima energética substitutiva. O Brasil, enquanto país tropical, tem sido um dos maiores produtores mundiais, principalmente da cana-de-açúcar. Essa combinação monocultura-agrocombustíveis-latifúndio-agrotóxicos, além da exclusão/expropriação dos povos do campo, e dos danos ambientais, tem sido um dos causadores do encarecimento de alimentos, atingindo as populações com menos recursos financeiros.


			O agronegócio-latifundiário tem sido considerado como símbolo da modernidade no campo, mas esconde, por trás da aparência moderna, a barbárie da exclusão social e expropriação dos povos do campo que sua concentração de terra e de renda provoca. Por isso, defendemos a agricultura camponesa e a dos povos tradicionais do campo por entender que eles possuem uma relação de equilíbrio com a natureza fruto de sua prática da policultura orgânica (agroecossistemas complexos), e porque estes entendem a produção de alimentos como requisito principal. 


			O agronegócio-latifundiário quando invade o campo expropriando o campesinato e proletarizando-o significa a efetivação do processo de territorialização do capital monopolista no campo (OLIVEIRA, 1999; 2004). Isso ocorre quando proprietário da indústria e proprietário da terra são a mesma pessoa, ou mesmo grupo empresarial. Mas a territorialização do capital no campo, isto é, quando o camponês é expulso para a cidade, só faz com que aumente a força de sua luta pelo retorno, a fim de se reterritorializar novamente, produzindo um território camponês11 por meio dos assentamentos.


			Mas nem sempre o capital precisa, necessariamente, se territorializar no campo, podendo também ocorrer a monopolização do território pelo capital monopolista (OLIVEIRA, 1999; 2004). Esse processo ocorre quando o capital não se territorializa, ou seja, os camponeses continuam sendo os proprietários da sua terra, e da força de trabalho, mas possuem a sua renda subordinada ao capital, pois são obrigados a vender o produto de seu trabalho ao capital. Outras formas de extração da renda camponesa pelo capital são por meio de empréstimos bancários e na compra de insumos agrícolas. Logo, a extração da renda camponesa pode ser feita pelo capital industrial, financeiro e comercial.


			A sujeição da renda camponesa ao capital permite a reprodução do campesinato paralela à reprodução do capital. Esse processo é possível porque o capitalismo é contraditório e desigual, por isso necessita de formas não capitalistas, como o campesinato, para a reprodução de capital. Pois isso garante, por exemplo, uma contenção de custos do capitalista com relação à contratação de mão de obra.


			Essa tese se distingue das teses leninistas-kautskyanas, que entendem o campesinato como uma classe condenada à extinção, pois para estes, no processo evolutivo do capitalismo, só teríamos duas classes antagônicas: capitalistas e assalariados. Segundo essas teses o campesinato estaria condenado à proletarização ou, no melhor dos casos, ao aburguesamento, se tornando um capitalista proprietário de terra.


			Outra condição essencial que as teses que pregam a extinção do campesinato não levam em conta é a capacidade de luta dos sujeitos. Luta essa que acompanhamos no Brasil onde o campesinato se recria por meio da luta (ALMEIDA, 2006). Os camponeses expropriados lutam para retornarem ao campo por meio dos movimentos socioterritoriais do campo, principalmente o MST, que possui um projeto de construção de uma nova sociedade justa e democrática, em que os camponeses são sujeitos ativos importantes nessa transformação e não meros espectadores passivos frente às tentativas de sua destruição por meio do capitalismo na forma de agronegócio-latifundiário. E o MST inclui a Educação do Campo como projeto fundamental para atingir seus objetivos.


			Os camponeses também lutam na terra contra o capital a fim de manterem-se enquanto classe. Pois entendem que família, trabalho e terra são partes indivisíveis do seu processo de reprodução. Entendem que o trabalho tem que ser autônomo, e não subordinado ao capital. Dessa maneira, entendemos o campesinato como uma classe que está em movimento, pois luta para reproduzir-se enquanto tal. Formando uma classe ambígua, pois são ao mesmo tempo proprietários de terra e trabalhadores (ALMEIDA, 2006). Mas isso não impede sua luta contra o capital pela manutenção da “terra de trabalho” (MARTINS, 1991) e contra a sujeição de sua renda ao capital.


			Por isso, o MST apresenta uma luta contra o capital, é a luta da classe camponesa pela/na terra em busca de seu processo de recriação e de reprodução. Pois existe a luta contra a territorialização do capital no campo que expropria o campesinato, e a luta contra a monopolização do capital no campo, que subordina a renda camponesa lhe impondo um estado de miserabilidade. Daí a necessidade de pensarmos que a reforma agrária tem que ser uma luta contra o capital. E o MST o faz por meio de suas estratégias de espacialização, como as romarias, os acampamentos, ocupações etc.; e por meio de territorialização da luta, nos assentamentos, reivindicando terra e melhores condições de sobrevivência, melhoria da qualidade e especificidade da educação etc.


			Pensando na necessidade de se reterritorializar o saber das populações do campo, e mais especificamente à classe camponesa, a Geografia, enquanto disciplina, precisa estar diretamente relacionada com o espaço produzido pelo camponês para ser uma disciplina capaz de compreender a realidade camponesa e produzir seu conhecimento a partir dessa realidade. Por isso, precisamos fazer uma Geografia que entenda e atenda às necessidades das populações do campo, e que valorize o seu conhecimento popular, numa perspectiva relacional com o conhecimento científico. 


			À Geografia enquanto disciplina que estuda a sociedade por meio das relações socioespaciais e da territorialização produzida por nossa sociedade capitalista cabe um papel singular no auxílio para a transformação social. Não só a Geografia, mas também as outras ciências que estão na educação formal como disciplina escolar devem instrumentalizar os educandos para que possam pensar criticamente a realidade possibilitando um processo de mudança social, ou seja, a Geografia escolar deve desenvolver no estudante a capacidade de observar, analisar, interpretar e pensar/refletir/indagar criticamente sobre a realidade com o objetivo de fomentar uma ação transformadora sobre essa realidade (OLIVEIRA, 1994a).


			O conhecimento da Geografia para a classe subalterna deve servir para quem seja capaz de perceber as formas de opressão às quais se está sendo submetido, e quem são os responsáveis por essa exploração (BATISTA, 1995). Tendo em vista que a Geografia deve se destinar a transformar a realidade, e não só explicá-la. Rompendo com a característica de neutralidade presente no processo educativo, assumindo uma posição de classe, direcionando o educando a perceber as consequências negativas à humanidade produzidas pelo modo de produção capitalista.


			O espaço geográfico é uma totalidade dinâmica/contraditória produzida nesse processo material de produção/reprodução do capital mediada pela superestrutura, ou seja, os poderes simbólicos, políticos, ideológicos, jurídicos etc. Por estarmos em uma sociedade de classes, o espaço geográfico refletirá a natureza classista dessa sociedade, bem como sua forma de produção e o consumo dos bens materiais. Nesse caso, o espaço geográfico no modo de produção capitalista se transforma em um espaço de reprodução do capital. 


			Por isso, defendemos a Geografia escolar sob os pressupostos teóricos e metodológicos do materialismo histórico e dialético. Visto que esse método é revolucionário, pois permite entender a realidade como uma totalidade em que é constante o movimento de transformação, e que o processo de produção/reprodução socioespacial e territorial se faz historicamente pelas classes que compõem a sociedade por meio das relações de trabalho entre sociedade e natureza. Produção essa que, por sua vez, se encontra subordinada a um processo desigual e contraditório do modo de produção capitalista. 


			Esse paradigma entende a necessidade e a possibilidade de ruptura com o modelo socioeconômico vigente por meio da participação ativa dos sujeitos oprimidos/explorados/subalternizados que compõem a sociedade. A necessidade dessa ruptura com o modelo vigente se faz devido à coisificação/alienação/exploração/subalternização do ser humano decorrente do modo de produção capitalista e de sua sociedade estratificada. Daí a necessidade de luta por uma sociedade mais justa e igualitária construída a partir dos movimentos socioterritoriais e de um projeto de ensino de Geografia e de educação emancipatórios. 


			Expomos nossas considerações a respeito da possibilidade de construção de uma Geografia Crítica no ensino fundamental baseada nos pressupostos teórico-metodológicos do materialismo histórico dialético. Concordamos com o Construtivismo enquanto concepção teórico-metodológica que rompe com o positivismo/empirismo no processo de ensino-aprendizagem e concebe o educando como sujeito ativo nesse processo. Porém o Construtivismo não superou o discurso de neutralidade do processo educativo. Por isso, necessitamos da conscientização política e da opção de classe feita pela Pedagogia Libertadora Freiriana. 


			O Construtivismo não trata das relações socioeconômicas entre sociedade e educação, logo é incompleto para fomentar isoladamente um processo libertador por meio da educação. Desse modo um projeto educativo somente construtivista não está diretamente relacionado à construção de um processo educativo libertador, ou seja, um projeto antagônico ao projeto reacionário/conservador/reprodutor/domesticador/neoliberal atual. 


			Nessa direção, a fim de auxiliarmos no processo de construção de outra prática educativa, envolvendo uma outra Geografia escolar e a Educação do Campo, se faz necessário conhecermos quem são os sujeitos-estudantes do campo que estão no ensino fundamental, e qual é a sua realidade, ou seja, precisamos entender a realidade socioterritorial desses estudantes-camponeses. Porque é de suma importância que os próprios sujeitos se expressem dizendo como é sua vida cotidiana, ou seja, o que é ser uma criança camponesa e descrevendo como é o lugar (território) em que eles vivem. 


			Por isso, por meio da metodologia de pesquisa-ação, o desenvolvimento em sala de aula de atividades de produção de texto, entrevista oral e um questionário estruturado, os educandos da 4.ª série12, da escola Emef Raquiel Jane Miranda, nos anos de 2005, 2006 e 2007, falam de sua vida e descrevem o lugar onde moram. Vamos por meio dessas narrativas tentar entender quem são os educandos do campo e o que pensam a respeito de onde vivem. Buscamos refletir a respeito dessas falas, principalmente a partir das concepções desenvolvidas por Carlos Rodrigues Brandão (1999) acerca do estudante-camponês (infância camponesa) e, também, a partir de outros autores que discutem o campesinato enquanto produção familiar que resiste ao capitalismo13. 


			Na metodologia da pesquisa, propomos, também, sequências didáticas a fim de trabalharmos, na prática, de maneira interdisciplinar, o conteúdo de Geografia e, sobretudo, a respeito da questão agrária nos anos iniciais do ensino fundamental. Vamos conhecer alguns desses trabalhos produzidos pelos educandos sujeitos da pesquisa em sala de aula, digitados e/ou digitalizados em formas de figuras, em que expressam a sua opinião, a sua realidade e a sua interpretação geográfica dos fatos discutidos durante as aulas com o professor-pesquisador. 


			Por meio dessas atividades, pudemos demonstrar que o ensino de Geografia oferece condições para que trabalhemos a partir da realidade territorial camponesa sem produzir isolamentos ou fragmentações das relações multi-escalares entre local-global e campo-cidade, dialogando, de maneira coerente e propositiva, com os objetivos da Educação do Campo que visa a construção de uma práxis pedagógica em que possamos relacionar, dialeticamente, a universalidade/totalidade das relações sociais (globalização capitalista) com as especificidades da questão agrária/camponesa locais.


			Para que possamos construir uma educação que entenda os sujeitos do campo e suas especificidades, vamos conhecer as falas desses sujeitos-estudantes, pensando no tripé trabalho, lazer e escola, elementos inerentes a realidade da infância camponesa. Essas são as três faces principais que envolvem o processo de reprodução material e simbólica do camponês-estudante. 


			Característica inerente a esses estudantes-camponeses é a vivência do trabalho familiar, pois terra, trabalho e família constituem outro tripé, o da composição da produção camponesa. Isso quer dizer que esses estudantes são ao mesmo tempo estudantes e trabalhadores. O trabalho familiar constitui tarefas cotidianas cuja obrigação avança proporcionalmente com a idade. Esse trabalho tem característica socioeducativa e de subsistência obrigatória. 


			As ações dos camponeses-estudantes estão sempre relacionadas ao seu território de vida, ou seja, aos animais que vivem juntos no dia a dia, aos córregos, às plantações ou mesmo ao seu trabalho diário, em que ajudam seus pais nas tarefas diárias. Mostrando, dessa forma, estarem inseridos em relações que são bem diferentes das que vivenciam os estudantes da cidade. É esse universo dos alunos que vamos procurar compreender a partir de suas próprias falas. Suas atividades de lazer também se misturam ao trabalho, não existindo uma separação rígida entre trabalho e lazer, como ocorre na cidade. O lazer no campo envolve os animais da propriedade, os vizinhos e os passeios pela redondeza, onde ocorre a visita a córregos, para nadar ou pescar, além das próprias atividades de trabalho familiar. 


			Partindo das reivindicações dos movimentos socioterritoriais e de todos os teóricos envolvidos nessa discussão de Educação do Campo sobre a necessidade de se ter cursos preparatórios aos professores acerca da Educação do Campo, refletimos a partir da opinião dos professores das séries14/anos iniciais do ensino fundamental a respeito da questão agrária, da Educação do Campo e do ensino de Geografia. Esta investigação tem como pressuposto que os professores são peças fundamentais para a construção de uma práxis educativa transformadora. 


			Assim, no segundo momento da pesquisa, por meio do uso de questionário semiestruturado, objetivamos apreender se o professor, que não tem uma formação específica para trabalhar com educandos do campo, conseguiu, durante seu curso universitário e na formação continuada, entender a complexidade das relações construídas no campo (questão agrária) e as especificidades dessas relações estabelecidas pelos seus sujeitos (populações do campo), tendo em vista a construção de uma educação adequada a eles. Também buscamos entender qual é o envolvimento que o professor das séries/anos iniciais do ensino fundamental, formado em Pedagogia e/ou Magistério, tem com o conhecimento geográfico.


			Veremos que os próprios professores admitem estar despreparados para entender a complexidade da questão agrária e para trabalhá-la em sala de aula, pois não tiveram uma formação inicial e continuada que trabalhasse com essa questão de maneira plena. Também não tiveram uma formação específica para trabalhar com os estudantes do campo, por isso desconhecem a discussão a respeito da Educação do Campo e a essência dos movimentos sociais, pois possuem, em sua maioria, como fonte de análise, as informações da mídia hegemônica a respeito do assunto, desconhecendo o referencial bibliográfico que trata a questão em sua essência.


			Quanto à Geografia escolar, a maioria tem como base principal de entendimento os PCNs15 e, por isso, não tem envolvimento com o materialismo histórico e dialético, comprometendo a formação crítica do educando, pois esse documento com o seu ecletismo teórico-metodológico confuso e o seu envolvimento com neoliberalismo não é capaz de propiciar um entendimento crítico ao professor a respeito das relações socioespaciais 


			Todavia não podemos condenar os professores por causa de seu despreparo, pois os professores, na maioria dos casos, são um produto de um processo excludente em que tiveram uma formação na educação básica e, consequentemente, no ensino superior precária, tem uma remuneração baixa e uma carga de trabalho exorbitante que não permite o seu aprimoramento e a produção de pesquisa, situação que acaba produzindo uma separação entre docente e pesquisador. Esse quadro torna os professores vulneráveis à ideologia dominante, encontrando vasta dificuldade em compreender a essência da realidade. 


			Enfim, confirmamos nossa posição de que é necessário produzir ciência e trabalhar com educação e ensino de Geografia para a transformação e justiça social, a fim de questionar a desigualdade e opressão existente na essência do modo de produção capitalista. Combatendo, dessa maneira, o discurso neoliberal que naturaliza a opressão, a exploração e a desigualdade produzidas em nossa sociedade capitalista-classista. Desse modo, concordamos com Oliveira que “[...] uns fazem da ciência instrumento de ascensão social e envolvimento político, outros procuram colocar o conhecimento científico a serviço da transformação e da justiça social” (1999, p. 64).
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			PERSPECTIVAS PARA OS ESTUDOS DA QUESTÃO AGRÁRIA NO BRASIL NO SÉCULO XXI: O AGRONEGÓCIO-LATIFUNDIÁRIO VERSUS A AGRICULTURA CAMPONESA


			Malditas sejam


			Todas as cercas!


			Malditas todas as


			propriedades privadas


			que nos privam


			de viver e de amar!


			Malditas sejam todas as leis,


			amanhadas por poucas mãos


			para ampararem cercas e bois


			e fazer da terra, escrava


			e escravos os humanos!


			(Dom Pedro Casaldáliga)


			Neste início de século, parece ser este o grande nó: insistir no economicismo, na viabilidade econômica dos assentamentos ou assumir o caráter de classe da Reforma Agrária, isto é, o enfrentamento entre terra de trabalho (camponeses) versus terra de negócio (capitalistas). Caso o caminho seja a primeira opção, deixaremos de questionar a estrutura do poder, isto é, a ruptura do pacto terra-capital, fazendo a Reforma Agrária do Estado que combina o arcaico e o moderno, por conseguinte, agradando a elite fundiária pela possibilidade que cria de ser justa, lenta e com prévia indenização.


			 (ALMEIDA, 2003, p. 78)


			2.1 – Concentração fundiária: um problema histórico brasileiro


			Morte e vida Severina 


			  Essa cova em que estás,


			 com palmos medida, 


			 é a cota menor


			 que tiraste em vida.


			 – é de bom tamanho, 


			 nem largo nem fundo,


			 é a parte que te cabe


			 neste latifúndio.


			 – Não é cova grande.


			 é cova medida, 


			 é a terras querias


			 ver dividida. 


			 – é uma cova grande


			 para teu pouco defunto, 


			 mas estarás mais ancho


			 que estavas no mundo.


			 – é uma cova grande 


			 para teu defunto parco, 


			 porém, mais que mundo


			 te sentirás largo.


			 – é uma cova grande 


			 para atua carne pouca,


			 mas a terra dada 


			 não se abre a boca.


			(João Cabral de Melo Neto)


			Reforma agrária já! (um século atrás)


			Precisamos combater o regime capitalista na agricultura, dividir a propriedade agrícola, dar a propriedade da terra ao que efetivamente cava a terra e não ao doutor vagabundo e parasita, que vive na “casa grande” ou no Rio ou em São Paulo. Já é tempo de fazermos isso e é isso que eu chamaria o problema vital.


			 (Lima Barreto apud Mylton Severiano, 2008)16


			Possuímos uma concentração fundiária responsável pela desumana realidade na qual estão submetidas as populações do campo no Brasil. De maneira sintética, podemos considerar a situação dos camponeses brasileiros da seguinte forma: 


			[...] Uma grande massa de lavradores, que conta exclusivamente com o trabalho da família e que corresponde a mais de 70% das unidades de produção existentes, ou ocupa a terra sem garantias e direitos assegurados (como é o caso dos posseiros), ou terra insuficiente para trabalhar em condições dignas [...]. (MARTINS, 1991, p. 13).


			Todavia, apesar de a concentração fundiária promovida pelo agronegócio-latifundiário ser um problema bem atual, essa problemática tem que ser entendida historicamente, ou seja, temos que pensar a respeito de quais foram as condições criadas para que fosse possível a concentração fundiária no Brasil, que é a segunda maior do mundo, perdendo apenas para os latifundiários brasileiros que “invadiram” o Paraguai.


			Nesse sentido, temos uma concentração fundiária que se inicia já no Brasil colonial, ou seja, as capitanias hereditárias foram a primeira forma de distribuição de terras no Brasil. Dessa maneira, a elite brasileira/portuguesa desde o início optou por concentrar terras no Brasil, visto que eram entregues aos integrantes da nobreza grandes extensões de terra. Logo, é nesse período que se tem o início da concentração fundiária no Brasil. Esses donatários poderiam deixar essas terras como herança e, ainda, distribuí-las em parcelas a outros membros da elite que pudessem explorá-las, gerando assim lucros e tributos à coroa portuguesa, eram as chamadas sesmarias17. Confirmando nossa afirmativa, Stedile explica:


			A primeira forma de distribuição da terra foi o sistema de capitanias hereditárias, pelo qual a Coroa destinava grandes extensões de terra a donatários, que eram sempre membros da nobreza portuguesa ou prestadores de serviços à Coroa. Em troca de favores e de tributos, eles recebiam essas concessões, obrigando-se a explorá-las e, sobretudo, á protegê-las, tendo ainda o direito de deixar para seus herdeiros essas terras. Os donatários tinham o direito de repartir e distribuir parcelas de sua capitania, que eram chamadas de Sesmarias entregues aqueles que, além de interesse, apresentassem recursos para explorá-las. Isso implicava produzir gêneros comercializáveis, gerando tributos e, conseqüentemente, lucros para a Coroa. (1998, p. 9).


			Esse período é encerrado com a Lei de Terras de 1850, decretada por D. Pedro II, cujo objetivo era manter os privilégios da elite, que na época eram os senhores escravocratas. Ou seja, dando um preço à terra, restringe-se o acesso a ela, e mantinha-se a classe de ex-escravizados e imigrantes europeus subordinada como mão de obra, pois não conseguindo adquirir um pedaço de terra continuariam dependentes dessa elite. 


			 O contexto histórico em que essa Lei é formulada vem a calhar com a crise na Europa, crise essa responsável pela expropriação e exclusão camponesa. Dessa forma, a vinda desses imigrantes ao Brasil resolveria, parcialmente, o problema dos dois países. A partir dessa lei a terra, no Brasil, se torna mercadoria capitalizada, com isso esses imigrantes passaram a ter a ilusão de que conseguiriam adquirir um pedaço de terra para se reproduzirem como camponeses. Nessa perspectiva, Stedile explica que:


			[...] percebendo a inevitabilidade da libertação dos escravos, a Coroa tratou de legislar o processo de posse, para que o acesso à terra fosse mais restrito, assegurando a disponibilidade de mão-de-obra, já que os escravos libertos deveriam permanecer nas fazendas como trabalhadores assalariados. Nessa mesma época, na Europa, a tensão social agravava-se em decorrência da crise verificada, sobretudo no campo, onde crescia o número de camponeses pobres ou miseráveis compelidos a emigrar para a América, o que resolveria parcialmente os problemas sociais naqueles países. Mas esses camponeses europeus tinham já uma tradição de propriedade da terra e dificilmente seriam atraídos para a América para se tornarem assalariados rurais. Foi dentro desse contexto que dom Pedro II promulgou a Lei n°. 601, de 18 de setembro de 1850, conhecida como a primeira Lei de Terras, que definiu a forma como seria constituída a propriedade privada no Brasil. Essa lei determinava que somente poderia ser considerado proprietário da terra quem legalizasse sua propriedade nos cartórios, pagando certa quantidade para a Coroa. (1998, p. 10-11).


			Nessa direção, podemos perceber que o Brasil, durante toda sua história, sempre foi controlado por uma aristocracia rural que utilizou seu poder econômico e político para garantir que a distribuição da terra não fosse feita de maneira igualitária, concentrando grandes extensões de terras nas mãos de uma minoria. E com a lei de terras de 1850 essa realidade se torna, assim, cada vez mais desigual. 


			 Portanto sempre houve uma luta de classes que marcou o campo brasileiro. Essa luta de classes histórica no campo brasileiro pode ser resumida da seguinte forma: tínhamos uma relação de senhores latifundiários e escravos, no período colonial e imperial; depois, no período republicano, a relação era entre senhores latifundiários (coronéis) e os camponeses; e, hoje, temos os latifundiários do agronegócio e os camponeses. Por isso, para Nascimento, 


			[...] as relações sempre foram construídas a partir de uma visão unilateral entre o urbano-rural, entre o senhor (proprietário) e o escravo, criando uma forte dependência de classes, ou seja, os camponeses/as na dependência dos coronéis ligados ao ruralismo brasileiro (2003, p. 3).


			Podemos afirmar que no Brasil possuímos uma questão agrária ainda longe de solução. O Brasil é o quinto país do mundo em extensão territorial, logo, o problema de acesso à terra não era para existir dentro do espaço brasileiro. No entanto não é isso que verificamos analisando a nossa estrutura fundiária, via dados oficiais do Incra. De nossa área territorial total de 850,2 milhões de hectares, temos 170,0 milhões de terras devolutas, ou seja, terras que deveriam pertencer ao Estado e à União, e poderiam, assim, ser utilizadas para a reforma agrária. Entretanto todo esse espaço está sendo ocupado e, em grande parte, ilegalmente, de modo que existem latifundiários com propriedades maiores do que seus títulos alegam oficialmente. Segundo Oliveira, o Brasil tem:


			[...] uma área territorial de 850,2 milhões de hectares. Desta área total, as unidades de conservação ambiental ocupavam no final do ano de 2003, aproximadamente 102,1 milhões de hectares, as terras indígenas 128,5 milhões de hectares, e área total dos imóveis cadastrados no INCRA aproximadamente 420,4 milhões de hectares. Portanto, a soma total destas áreas dá um total de 651,0 milhões de hectares, o que quer dizer que ainda no Brasil aproximadamente 199,2 milhões de hectares de terras devolutas. Ou seja, terras que podem ser consideradas a luz do direito, como terras públicas pertencentes aos Estados e a União. Mesmo se retirarmos 29,2 milhões dessa área ocupada pelas águas territoriais internas, áreas urbanas e ocupadas por rodovias, e posses que de fato deveriam ser regularizadas, ainda restam 170,0 milhões de hectares. Essas terras devolutas, portanto, públicas, estão em todos os Estados do país. Entretanto, [...] não há terra sem que alguém tenha colocado uma cerca e dito que é sua. Assim, os que se dizem “proprietários” estão ocupando ilegalmente estas terras. Ou seja, suas propriedades têm provavelmente, uma área maior do que os títulos legais indicam. [...]. (2004, p. 126-127).


			Diante dessa problemática, a situação se torna ainda mais absurda quando as informações atestam que existem latifúndios do tamanho de alguns estados brasileiros. Por isso, Oliveira nos afirma que no Brasil estão os maiores latifúndios já registrados na história da humanidade. Sendo que “nem os senhores feudais conseguiram concentrar em suas mãos essa quantidade de terras” (informação verbal)18.


			[...] no Brasil estão os maiores latifúndios19 que a história da humanidade já registrou. A soma das 27 maiores propriedades existentes no país atinge uma superfície igual a aquela ocupada pelo Estado de São Paulo, e a soma das 300 maiores atinge uma área igual à de São Paulo e do Paraná. Por exemplo, uma das maiores propriedades, aquela de Jarí S/A que fica parte no Pará e parte no Amapá, tem uma área superior ao estado de Sergipe. (OLIVEIRA, 2004, p. 126-127).


			Segundo dados do Incra de agosto de 2003: 


			[...] enquanto mais de 2,4 milhões de imóveis (57,6%) ocupavam 6% da área (26,7 milhões de hectares), menos de 70 mil imóveis (1,7%) ocupavam uma área igual a pouco menos que a metade da área cadastrada no INCRA, mais de 183 milhões de hectares (43,8%) (OLIVEIRA, 2004, p. 127).


			Analisando a estrutura fundiária20 brasileira, podemos resumi-la em uma frase: “[...] muitos tem pouca terra e poucos têm muita terra [...]” (OLIVEIRA, 2004, p. 127, grifo do autor). Ou, ainda, complementar essa análise acrescentando que “[...] cerca de 1% dos proprietários [e/ou empresas] detém 46% de todas as terras do país. [...]” (MAURO; PERICÁS, 2001, p. 70). E, logo, o resultado dessa estrutura é a reprodução de uma sociedade em permanente conflito (MAURO; PERICÁS, 2001).


			2.2 – A questão agrária no modo de produção capitalista 


			Entendemos que a questão agrária não pode ser concebida externa ao contexto das relações capitalistas de produção. Sendo que essas relações se constroem em sua plenitude, de maneira especificamente capitalista, a partir do momento em que ocorre o apartamento entre o trabalhador e os meios de produção, pois isso o torna dependente do salário pago pelo capitalista para sobreviver. 


			As relações capitalistas de produção são relações baseadas no processo de separação dos trabalhadores do meio de produção, ou seja, os trabalhadores devem aparecer no mercado como trabalhadores livres de toda a propriedade, exceto de sua própria força de trabalho [...]. (OLIVEIRA, 1986, p. 61).


			É dessa forma que o trabalhador acaba sendo expropriado dos meios de produção. Pois a liberdade acentuada no discurso capitalista é uma ideologia que busca a expropriação dos trabalhadores de seus meios de produção. Dito de outra maneira: “[...] esse processo, chamado pela ideologia capitalista de liberdade, assenta no processo de expropriação dos meios de produção dos trabalhadores, ocorrido em período histórico imediatamente anterior” (OLIVEIRA, 1986, p. 61). Assim sendo, essa ideologia segue uma lógica que é a de que: “[...] só pessoas livres e iguais podem ter um contrato. Um contrato de compra e venda da força de trabalho [...]” (OLIVEIRA, 1986, p. 61).


			Dessa relação de expropriação surgem, então, duas classes antagônicas: de um lado a burguesia, que detém os meios de produção e, logo, o capital; e, do outro lado, os proletários expropriados dos meios de produção. E, por isso, esses últimos são donos apenas de sua força de trabalho, e, como não detêm o capital, necessitam do trabalho para sobreviver. Dito de outra forma, essa relação gera duas classes sociais: “[...] o proprietário dos meios de produção e os proprietários da força de trabalho. Agentes que são sociais, antes de serem individuais” (OLIVEIRA, 1997, p. 61). 


			Gerando, assim, uma relação de interdependência entre os seres humanos. Relação essa contraditória e desigual, pois é uma relação de submissão e de exploração. Existe uma produção coletiva e uma apropriação privada do produto do trabalho dos seres humanos, por isso não é uma relação de cooperação, em que as relações são coletivizadas, como no modo de produção primitivo. É, portanto, uma relação de exploradores (capitalistas) e explorados (trabalhadores).


			Podemos afirmar, de maneira sintética, que devido à grande importância dada ao valor de troca, em que tudo ou quase tudo acaba se tornando mercadoria, o capitalismo criou a sociedade do valor de troca ou da mercadoria. Nessa relação, todas as pessoas estão inclusas numa rede de relações e, portanto, de interdependência, em que sua posição social, ou seja, o “lugar” que você ocupa na hierarquia social, acaba por condicionar ou é condicionada pelo lugar que outras pessoas ocupam nessa hierarquia social. Nesse sentido, Martins nos afirma que, ao mesmo tempo que somos individualmente livres, nunca o seremos totalmente, pois dependemos de relações que estabelecemos com outras pessoas de diferentes hierarquias, por isso, essa é uma contradição própria de nossa sociedade capitalista. Em suas palavras:


			No capitalismo, só é pessoa quem troca, que tem o que trocar e tem liberdade para fazê-lo. A condição humana, a condição de pessoa, específica dessa sociedade, surge da mediação das relações de troca: uma pessoa somente existe por intermédio de outra. Essa é uma contradição própria do capitalismo, para entrar em relação de troca, cada um tem que ser cada um, individualizado, livre e igual a todos os outros, ao mesmo tempo, cada um nunca é cada um, porque a existência da pessoa depende totalmente de todas as outras pessoas, das relações que cada um estabelece com os outros. Cada pessoa se cria na pessoa do outro. (MARTINS apud OLIVEIRA, 1986, p. 61).


			Dentro dessa relação capitalista, de desigualdade e interdependência, podemos concluir que “[...] o capitalista ganha e o trabalhador perde [...]” (OLIVEIRA, 1986, p. 61). Visto que o trabalhador ganha pelo seu trabalho um salário que é apenas “[...] o que precisa para reproduzir-se como trabalhador, ou seja, para que ele continue trabalhador, e assim continue também vendendo sua força de trabalho para o capitalista” (OLIVEIRA, 1986, p. 61). Pois se os trabalhadores ganhassem o suficiente para se tornarem, também, donos dos meios de produção, romper-se-ia, assim, a lógica de dominação por parte do capitalista. O que, obviamente, não é interessante para a burguesia.


			Dessa maneira, temos que analisar a agricultura nacional sempre no interior de um contexto de subordinação das relações capitalistas de produção. Nesse caso, necessário se faz entender o funcionamento do modo de produção capitalista. Nesse sentido, podemos a partir de Marx reconhecer as características principais que sustentam sua reprodução, ou seja, quais são as relações que estão na essência desse modelo socioeconômico. 


			Dentre as principais características, podemos destacar: a exploração do trabalhador assalariado, por parte da burguesia, que detém os meios de produção, a fim de produzir a mais-valia; a necessidade de um exército de reserva para manter um controle salarial e evitar o desenvolvimento de direitos trabalhistas; a transformação do produto do trabalho em mercadorias com valor de troca; e a transformação da força de trabalho em mercadoria. Nesse sentido, Gorender nos afirma:


			Eu defino o que é capitalismo seguindo aquele que me inspira e que não tenho receio de declarar, que é Marx. Defino o capitalismo como modo de produção em que operários assalariados, despossuídos de meios de produção e juridicamente livres, produzem mais-valia; em que a força de trabalho se converte em mercadoria, cuja oferta e demanda se processam nas condições da existência de um exército industrial de reserva; em que os bens de produção assumem a forma de capital, isto é, não de mero patrimônio, mas de capital, de propriedade privada destinada à produção ampliada sob a forma de valor, não de valor de uso, mas de valor que se destina ao mercado. [...]. (2002, p. 16).


			Por isso, no modo de produção capitalista, a agricultura é mais um setor econômico com potencialidade para (re)produção do capital. Nesse sentido, não importa ao capitalismo a reprodução material e simbólica de seus sujeitos, mas a quantidade de produção a ser transformada em mercadoria após a venda e, também, a transformação do dinheiro em capital. Entretanto existe uma diferença (que o capitalismo não consegue superar) entre a agricultura e os outros ramos produtivos da economia, essa diferença é a terra. Pois esta se trata de um recurso natural, portanto incapaz de ser produzido industrialmente, ou seja, a terra não é transformada em mercadoria pelo trabalho humano, mas, sim, por uma questão jurídica capitalista.


			[...] Com referência ao modo de produção capitalista, a agricultura se incorpora ao sistema econômico como um dos seus ramos industriais. No modo de produção capitalista constituído, a agricultura não é simplesmente agricultura, ela é também um ramo industrial como siderurgia, a tecelagem, o ramo mecânico, como o ramo químico ou qualquer outro. Mas, se isso acontece, há uma peculiaridade que na agricultura é impossível de eliminar, que é o problema da terra, uma vez que esta constitui um recurso limitado e insubstituível. [...]. (GORENDER, 2002, p. 17).


			Percebemos, no contexto de relações capitalistas, um avanço da industrialização no campo, é a agroindústria que quer transformar o camponês em proletário. Esse processo, que é o resultado da internacionalização do capital, permitiu a oportunidade, aos capitalistas/proprietários de terra, a apropriação da renda capitalista da terra. Ou seja, a terra se torna uma mercadoria e a produção a partir dela também. Produção essa que será vendida para a apropriação da mais-valia por parte do capitalista. Corroborando nesse sentido, Oliveira escreve: 


			No campo esse processo está igualmente marcado pela industrialização agrícola, ou seja, pelo desenvolvimento da agricultura capitalista que abriu a possibilidade histórica aos proprietários de terra ou aos capitalistas/proprietários de terra para a apropriação da renda capitalista da terra na sua forma diferencial e/ou absoluta. Está marcado, pois, pelo processo de territorialização do capital, sobretudo dos monopólios. (OLIVEIRA, 1999, p. 76-77).


			Nesse sentido, a questão agrária está intrinsecamente relacionada com a transformação da terra em mercadoria pelo modo capitalista de produção. Por isso, existe a diferença entre “terra de negócio” e “terra de trabalho”, ou seja, quando “[...] o capital se apropria da terra, esta se transforma em terra de negócio, em terra de exploração do trabalho alheio; quando o trabalhador se apossa da terra, ela se transforma em terra de trabalho” (OLIVEIRA, 1986, p. 113). 


			Logo, temos de um lado o trabalhador camponês, que produz sua vida e sua cultura na terra de trabalho, e, do outro lado, temos o agronegócio-latifundiário, que, com a posse da terra de negócio, expropria o camponês e destrói a sua cultura. Gerando a desigualdade social e colocando em risco a soberania alimentar. Este é, pois, o retrato do capital que procura se desenvolver em sua plenitude no campo.


			2.2.1 – O processo de monopolização do capital e a territorialização do capital monopolista no campo


			Entendemos que a produção/reprodução do território não se faz de maneira isolada das relações capitalistas de produção, ou seja, produção/reprodução ampliada do capital. Logo, se faz necessário entender essas relações para entendermos os processos e as transformações territoriais que permeiam o campo na atualidade. Sabemos que essas relações são responsáveis pelas desigualdades entre frações de uma mesma formação territorial. Nessa direção, de acordo com Oliveira, o desenvolvimento capitalista segue sua lógica de desenvolvimento gerada pela produção/reprodução do capital, circulação, valorização do capital, reprodução da força de trabalho e de um exército de reserva. Essa é a lógica de construção/desconstrução de formações territoriais em todo o mundo, que faz com que essas formações territoriais sejam desiguais, com relação à produção e à reprodução do capital. Essa lógica mundializada do capital é combinada e desigual, por isso o capital se mundializou, porém ela convive contraditoriamente com uma lógica nacional, como explica Oliveira:


			A lógica do desenvolvimento do modo capitalista de produção é, pois, gerada pelo processo de produção propriamente dito (reprodução ampliada/extração da mais-valia/produção do capital/extração da renda da terra), circulação, valorização do capital e a reprodução da força de trabalho. É essa lógica contraditória que constrói/destrói formações territoriais em diferentes partes do mundo ou faz com que frações de uma mesma formação territorial conheçam dinâmicas desiguais de valorização, produção e reprodução do capital, conformando as regiões. Trabalhamos, pois, com o princípio contraditório de que, ao mesmo tempo em que o capital se mundializou, mundializando o território capitalista, a terra se nacionalizou. É, pois, também dessa contradição que nasce a possibilidade histórica do entendimento das diferentes e desiguais formações territoriais e das regiões como territorialidades concretas, totalidades históricas, portanto, da espacialização contraditória do capital (produção/reprodução ampliada) e suas articulações com a propriedade fundiária, ou seja, a terra. Assim, volto a insistir que o capital é na sua essência internacional, porém a lógica que envolve a terra é na essência nacional. (2004, p. 41).


			O campo atualmente, devido à internacionalização da economia, é marcado pelo processo de industrialização e de implantação do agronegócio-latifundiário, isso quer dizer que foi o


			 [...] desenvolvimento da agricultura capitalista que abriu a possibilidade histórica aos proprietários de terra ou aos capitalistas/proprietários de terra para a apropriação da renda capitalista da terra na sua forma diferencial e/ou absoluta [...] (OLIVEIRA, 1999a, p. 76).


			 Esse fenômeno está marcado pelo processo de “territorialização do capital monopolista” ou de “monopolização do território pelo capital monopolista”. A existência desses dois processos se deve ao fato que 


			[...] o capital não transforma de uma só vez todas as formas de produção em produção ditadas pelo lucro capitalista. O desenvolvimento do capitalismo se faz de forma desigual e contraditória (OLIVEIRA, 1999a, p. 76). 


			Quando ocorre a territorialização do capital monopolista, o camponês é expropriado e tende a proletarizar-se, pois nesse caso o capitalismo, em seu processo de produção/reprodução ampliada do capital, se desenvolve de forma plena. Por isso, o capital destrói o processo de produção/reprodução territorial camponesa, pois esses são expropriados e obrigados a tornarem-se assalariados urbanos ou rurais, ou seja, os boias-frias. Nesse processo, o capitalista é o proprietário industrial e o proprietário latifundiário ao mesmo tempo, por isso extrai concomitantemente o lucro da produção industrial e agrícola e a renda da terra gerada dessa produção agrícola. É nessa lógica que se instala o agronegócio-latifundiário, caracterizando a paisagem do campo com a lógica da produção agrícola do capital mundializado, ou seja, um mar de monocultura. Em outras palavras, quando ocorre o processo de territorialização do capital monopolista,


			[...] ele [o capital] varre do campo os trabalhadores, concentrando-os nas cidades, quer para serem trabalhadores da indústria, comércio ou serviço, quer para serem trabalhadores assalariados no campo (bóias-frias). Nesse caso o processo especificamente capitalista se instala, a reprodução ampliada do capital desenvolve-se em sua plenitude. O capitalista/proprietário da terra embolsa simultaneamente o lucro da atividade industrial e da agrícola (cultura da cana, por exemplo) e a renda da terra gerada por esta atividade agrícola. A monocultura se implanta e define/caracteriza o campo, transformando a terra num “mar” de cana, de soja, de laranja, de pastagens etc. (OLIVEIRA, 2004, p. 42). 


			Entretanto, quando ocorre a monopolização do território pelo capital monopolista, o capitalista se utiliza do camponês para acumular e reproduzir seu capital. Nesse caso, o camponês não é expropriado, mas sua renda fica subordinada ao capital, sendo obrigado a repassar o produto do seu trabalho para o capitalista. No entanto, nesse processo, ele consegue se reproduzir enquanto camponês, pois ocorre uma redefinição das relações camponesas de produção pelo capital. Portanto o camponês continua existindo e se reproduzindo material e simbolicamente enquanto classe social. Em última instância esse processo impede o êxodo rural e a expropriação camponesa, possibilitando uma melhor distribuição de renda21. Ou seja,


			[...] quando o capital monopoliza o território, ele cria, recria, redefine relações de produção camponesa, portanto familiar. Ele abre espaço para que a produção camponesa se desenvolva e com ela o campesinato como classe social. O campo continua povoado e a população rural pode até se expandir. Nesse caso, o desenvolvimento do trabalho no campo pode possibilitar, simultaneamente, a distribuição da riqueza na área rural e nas cidades, que nem sempre são grandes. (OLIVEIRA, 2004, p. 42). 


			O capital se territorializa, apropriando-se de grandes propriedades, em setores econômicos nos quais a renda é alta, como a soja, a pecuária de corte e, principalmente na atualidade, os agrocombustíveis. Mas nos setores alimentícios de baixo custo, o capital apenas monopoliza o território para extrair uma parcela da renda camponesa da terra. Nesse sentido, Martins nos explica: 


			[...] o capital tem se apropriado diretamente de grandes propriedades ou promovido a sua formação em setores econômicos do campo em que a renda da terra é alta, como no caso da cana, da soja, da pecuária de corte. Onde a renda é baixa, como no caso dos setores de alimentos para o consumo interno generalizado [...] o capital não se torna proprietário de terra, mas cria condições para extrair o excedente econômico, ou seja, especificamente renda onde ela aparentemente não existe. (apud ALMEIDA; PAULINO, 2000, p. 122).


			Nessa concepção, podemos sintetizar o conflito territorial, capital X campesinato, da seguinte maneira: a territorialização do capital é a antítese da territorialização camponesa. Ou seja, para o campesinato se reproduzir enquanto classe se faz necessário que o capitalismo não se reproduza no campo em sua plenitude, ou seja, não se territorialize. Visto que a territorialização do capital no campo desterritorializa (des-re-territorializa22) o camponês enquanto classe, que terá que se “(re)territorializar precariamente23” enquanto assalariado, desempregado e/ou segregado socioespacial, ou ainda Sem Terra ou Sem Teto. Destituindo-se, assim, de sua condição de classe24. Dito de outra maneira:


			A territorialização do capital significa a desterritorialização do campesinato e vice e versa. [...]. No interior do processo de territorialização do capital há a criação, destruição e recriação do trabalho familiar. Da desterritorialização do campesinato produzem-se o trabalho assalariado e o capitalista. [...]. (FERNANDES, 2000, p. 281). 


			Dessa forma, podemos explicar o espaço agrário contemporâneo, a partir da análise geográfica/territorial, por meio dos processos de “[...] territorialização do monopólio e a monopolização do território [...]” (OLIVEIRA, 2004, p. 43). Esses processos “[...] estão se constituindo em instrumento de explicação geográfica para as transformações territoriais do campo” (OLIVEIRA, 2004, p. 43). 


			2.3 – O campo na internacionalização da economia do Brasil: a barbárie moderna do agronegócio-latifundiário versus a reforma agrária 


			Nosso período histórico está, intrinsecamente, relacionado com o processo de globalização que atinge a todos em maior ou menor grau, transformando esse período histórico em um período diferente de tudo que já foi vivenciado pela humanidade. Esse fato caracteriza a singularidade de nosso período histórico, pois a globalização é um processo que chega a influenciar desde o nível econômico até mesmo a subjetividade humana.


			Estamos, portanto, diante de uma realidade em que “[...] o capitalismo monopolista mundializado adquiriu novos padrões de acumulação e exploração, e é essa nova feição que muitos chamaram de modernidade, pós-modernidade etc. [...]” (OLIVEIRA, 2004, p. 27). 


			Nesse sentido, a partir, principalmente, da revolução verde, ocorrem mudanças no mundo rural que atingem a sociedade como um todo, pois o espaço é uma totalidade. Com essas mudanças agrava-se a exclusão social, dando mostras de se tratar de um modelo insustentável, visto que o modelo neoliberal aplicado ao campo brasileiro intensificou a exclusão social e os danos à biodiversidade:


			O mundo rural passou a ser subordinado a um novo e insustentável padrão de consumo, de caráter eminentemente urbano definindo pelas variações do mercado. O modelo neoliberal agrava e acentua aspectos negativos e amplia danos à biodiversidade como a exclusão social, o extermínio das políticas sociais essenciais à produção, população, a desigualdade de gênero e a falta de perspectivas para jovens e pessoas da terceira idade. (WIZNIEWSKY; LUCAS, [200?], p. 2).


			Esse modelo de desenvolvimento, que causa exclusão social no campo, desencadeia os grandes problemas dos centros urbanos como a violência, a conurbação, o desemprego etc., que marcam as sociedades atuais, definindo assim a relação intrínseca entre o rural e o urbano:


			Os rumos atuais do desenvolvimento brasileiro vêm acentuando o intenso processo de exclusão social, característico da natureza histórica das estruturas econômica e social do país. As altas taxas de desemprego, miséria, violência e marginalidade dos grandes e médios centros urbanos apontam para a exclusão, cada vez maior, de parcelas da população [...]. (WIZNIEWSKY; LUCAS, [200?], p. 2).


			Nessa perspectiva, temos uma realidade brasileira que é marcada pela desigualdade e exploração. E, por sua vez, de acordo com Oliveira, temos que entender essas questões de maneira plena, num contexto de internacionalização da economia do Brasil num mundo capitalista globalizado. Isso quer dizer que, hoje, os grandes grupos econômicos – nacionais e, sobretudo, internacionais – comandam a exploração de nossos recursos naturais visando à exportação. Essa lógica, por sua vez, é justificada pelos governantes e pelas elites como sendo necessária para o pagamento da dívida externa que, entretanto, é impagável. Ou seja, o trabalhador brasileiro vende sua força de trabalho para que as nações desenvolvidas se apropriem de nossos recursos naturais. Dito de outra maneira:


			A sociedade se move, se agita. Os grandes grupos econômicos vão implantando seus grandes projetos de exploração/expropriação das riquezas naturais do país. E em nome do “exportar é o que importa”, a riqueza produzida no Brasil não tem conseguido pagar a impagável dívida externa que estes mesmos trabalhadores não fizeram.


			O lugar do Brasil no contexto do capitalismo monopolista se redefiniu, redefinindo o lugar internacional do trabalho dos trabalhadores brasileiros. O país produz para as nações avançadas consumirem. E objetivando produzir para exportar, o país endividou-se e foi endividado. A lógica da dívida não é e é, ao mesmo tempo, nacional. A economia brasileira internacionalizou-se, mundializou-se no seio do capitalismo mundial. (OLIVEIRA, 1994b, p. 136).
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